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CONTRATO DE COMPRA Nº 195/2024 
PREGÃO Nº 39/2024 

 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

administrativa na Avenida Carlos Spanhol, 164 - Centro, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do 

Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 77.870.475/0001-63, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

o SR JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF 

nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 

87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, doravante denominado 

CONTRATANTE, e, Empresa: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 

77.396.810/0001-33, com sede à AVENIDA BRASIL, nº 1406, JARDIM GRAMADO - 85816-302 na 

cidade de CASCAVEL, Estado do PR, neste ato representado pelo Sr. EDSON ANTONIO DE 

OLIVEIRA JUNIOR, portador(a) do RG. nº 6.222.943-8 SSP/PR, e do CPF/MF Nº 020.683.789-57, 

residente e domiciliado à Rua Fortaleza, nº 4024, Bairro Tropical, Cascavel/PR, denominada 

CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo 105/2024, e em observância às disposições da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão n.º 39/2024, homologado dia 07/11/24, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas: 
 

  1 DO OBJETO (art. 92, I e II)  

1.1 O objeto do presente contrato é AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA BÁSICA ZERO KM TIPO 

FURGÃO TETO ALTO, ANO/MODELO 2024/2024, ATRAVÉS DA RESOLUÇÃO SESA 

547/2024 PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 

- PR. 

1.2 Objeto da contratação: 
LOTE ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS MARCA VL/UNIT VL/TOTAL 
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1,00 

AMBULÂNCIA BÁSICA ZERO KM TIPO FURGÃO TETO 

ALTO, ANO/MODELO 2024/2024, cor branco, potência 

mínima de motor 140 CV, ar condicionado individual na cabine e 

furgão, direção hidráulica, elétrica ou eletro hidráulica, vidros 

elétricos dianteiros, volante com regulagem de altura, 

combustível diesel, alarme antifurto, farol de neblina, sensor de 

estacionamento traseiro, banco do motorista com regulagem de 

altura, cintos de segurança dianteiros retráteis de 3 pontos, chave 

canivete, retrovisores elétricos, rodas em aço estampado com 

pneus 225/75 R16, airbag duplo (motorista e passageiro), freios a 

disco nas 4 rodas, protetor de cárter, freios com ABS, ESC 

(Controle de Estabilidade), EBD (Corretor de frenagem), ASR 

(Controle anti-derrapagem) e Hill Holder (sistema ativo freio 

com controle eletrônico que auxilia nas arrancadas do veículo em 

subidas), travas elétricas incluído portas traseiras, comprimento 

mínimo do veículo (mm) : 5413, entre-eixos mínimo (mm) : 

3450, capacidade miníma volumétrica de carga (m³) : 11, 

comprimento mínimo do compartimento de carga (mm): 3.120, 

altura minima do compartimento de carga (mm): 1.932. Demais 

equipamentos e acessórios de uso obrigatório e exigidos por leis, 

portarias e resoluções do CONTRAN, DETRAN, DENATRAN e 

demais órgãos reguladores do setor, garantia mínima de 12 

meses. 

• REVESTIMENTO INTERNO: 

O Revestimento modular interno deverá revestir o teto do salão 

de atendimento, as laterais direita e esquerda, as portas traseiras e 

a porta lateral direita, atendendo as seguintes características 

técnicas: Deverá ser asséptico e revestido com painel moldado a 

quente e com o auxílio da retirada do ar da superfície do molde e 

com encaixe entre as peças tipo sobreposição; A fixação deverá 
ser nas partes estruturais e através de fixadores de nylon; A 
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296.100,00 
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    forma da superfície deverá promover o melhor aproveitamento 

do espaço interno, em conformação com os ângulos, curvas e 

envolvendo todas as colunas e partes estruturais do 

compartimento traseiro do veículo; Os cantos deverão possuir 

formato arredondado; Os painéis serão compostos por ABS 

(material plástico), devendo possuir resistência química, baixo 

índice de absorção de água, estabilidade dimensional; As 

propriedades físicas, mecânicas e térmicas deverão atender as 

Normas ASTM D792, ASTM D955, ASTM D1238, ASTM 

D638, ASTM D790, ASTM D256, ASTM D785, ASTM D648, 

ASTM D1525 e UL94; Deverá ser de cor branca e o material 

deverá ser lavável e resistente aos processos de limpeza e 

desinfecção comuns às superfícies hospitalares; As arestas, 

junções internas, pontos de oxigênio fixados na parede do 

interior do salão de atendimento deverão ter sistema de proteção, 

evitando as formações pontiagudas, a fim de aumentar a 

segurança e favorecer a limpeza local. 

• REVESTIMENTO ASSOALHO: 

O assoalho será revestido em manta vinílica, com película de 

poliuretano ultra resistente (sem necessidade de polimento e 

cera), monolítico (anti-bactericida), para resistir a trafego 

intenso, com espessura de 2 mm, atendendo as normas de 

flambabilidade anti-escorregadio com resistência solar, 

resistência química e resistência térmica O material do 

revestimento do assoalho deverá cobrir todo o comprimento e 

largura da área de trabalho do compartimento. Sendo instalando 

sobre piso de madeira compensado naval, com aproximadamente 

15 mm de espessura, ou sobre material de mesma resistência ou 

superior que o compensado naval, e mesma durabilidade ou 

superior que o compensado naval. Serão fornecidas proteções em 

aço inoxidável nos locais de descanso das rodas da maca no piso. 

Vedação dos cantos com cola poliuretânica automotiva de forma 

a permitir vedação total contra a entrada de umidade ou pó. 

• DIVISÓRIA INTERNA: 

01 (uma) – Divisória interna com passagem livre entre a cabine 

do motorista e o compartimento do paciente. 

01 (um) – espelho retrovisor interno da cabine do motorista com 

visão compartimento do paciente. 

Serviço de transformação da Poltrona dupla do carona em 

individual da cabine do motorista, mantendo o mesmo padrão de 

acabamento. 

• JANELA CORREDIÇA: 

01 (uma) – Janela corrediça, instalada na porta lateral direita do 

compartimento do paciente, com aplicação de Película Jateada – 

03 (três) listras centrais; 

• CLIMATIZAÇÃO INTERNA: 

01 (uma) - Ventilador / Exaustor de 12 volts, instalado no teto do 

veículo para circulação e distribuição do ar no compartimento do 

paciente. 

• POLTRONA E BANCO BAÚ: 

01 (uma) – Poltrona para socorrista, do tipo anatômica, com base 

giratória, fixada no salão da viatura próxima a cabeceira da 

marca. Com de cinto de segurança 03 (três) pontas. O apoio das 

costas e cabeça deverá ser anatômico, com proteção para recuo 

da cabeça. (Deverá ser apresentado junto a Proposta de preços, 
Laudo Técnico de Ensaio da Poltrona do Socorrista com cinto de 
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    segurança de 03 (três) pontas, emitida por Laboratório 

credenciado pelo Inmetro em nome da Empresa que fará a 

transformação do veículo furgão em Ambulância). Poltrona com 

assento e encosto em espuma injetada, densidade de no mínimo 

45kgf/m³, revestidos em courvim automotivo super-resistente 

impermeável na cor cinza. Assento do tipo anatômico e na altura 

da maca da vítima de forma que a fixação permita a mobilidade 

das pernas do socorrista entre a cabeceira da maca. 

01 (um) - Banco baú com capacidade para 03 (três) pessoas, 

confeccionado em chapas de compensado naval com 

revestimento em fórmica texturizada na cor branca, cantos 

arredondados em perfis de alumínio extrusado, cintos de 

segurança abdominal, assento e encostos individuais em espuma 

injetada com revestimento em courvin de fácil limpeza, com 

Lixeira tipo tulha embutida no banco baú. (Deverá ser 

apresentado juntamente com a proposta de preços Laudo Técnico 

de Ensaio de tração de ancoragem de cinto de segurança, com 

cinto abdominal, fixado na lateral do veículo, emitida por 

laboratório credenciado no IMENTRO em nome da empresa que 

fará a transformação). 

• MÓVEIS INTERNOS: 

Conjunto modular de armários confeccionados em compensado 

de pinho naval revestido em fórmica setorizada interna e 

externamente de alto padrão de acabamento, todas as bordas 

possuirão proteção de emborrachada para servir de proteção 

contrachoques e os cantos são arredondados em perfis de 

alumínio, de forma a evitar cortes no caso de choque. Todos os 

tampos além da proteção de borracha possuirão ressalto a fim de 

evitar a queda de objetos durante o deslocamento do veículo. A 

Licitante deverá apresentar juntamente com a Proposta de preços, 

Projeto Técnico da Transformação do veículo, conforme 

especificação técnica do Edital, sendo este em 03 (três) vistas, 

com reconhecimento de assinatura do Engenheiro Mecânico 

responsável pela Empresa transformadora, sendo a data do 

projeto no mês da presente licitação. Todas as gavetas e portas 

devem ser dotadas de trinco para impedir a abertura espontânea 

das mesmas durante o deslocamento do veículo. Os trincos 

devem ser de fácil acionamento, possibilitando sua abertura com 

apenas uma leve pressão. As gavetas devem ter limitações de 

abertura para impedir que sejam retiradas, acidentalmente, 

durante a utilização. Na lateral esquerda entre a traseira do 

veículo e a divisória será instalado um conjunto de armários, com 

cantos arredondados em perfis de alumínio estrutural, sendo um 

destes para alocação dos cilindros de oxigênio e suportes, a porta 

será de fácil remoção, com engates rápidos, para permitir a 

substituição do cilindro, terá ainda janela para permitir o acesso e 

visibilidade para a válvula de oxigênio. Esta lateral possuirá 

ainda bancada inferior com cantos arredondados em perfis de 

alumínio, com portas corrediças em acrílico, balcão superior para 

fixação à alocação de equipamentos e almotolias para fluidos e 

compartimento inferior com tampa acesso pela porta lateral 

direita para guarda de materiais de uso da ambulância. Na parte 

superior desta bancada será instalado um armário aéreo com 

compartimentos e portas corrediças em acrílico transparente, 

lixeira na bancada tipo tulha, local para prancha de imobilização 

e central elétrica. 

• SISTEMA ELÉTRICO: 

01 (uma) - Iluminação interna composta de 06 (seis) Luminárias 
Led’s, instaladas no teto do compartimento do paciente, com 
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    interruptor instalado no painel elétrico; 

• SINALIZAÇÃO EXTERNA: 

01 (um) - Sinalizador acústico e visual, tipo ASA de Led’s e 01 

(uma) sirene eletrônica de 100 watts de potência, 04 (quatro) 

Tons com mega-fone; 

01 (um) - Conjunto de 08 (oito) Luzes de emergência externas, 

com lentes acrílicas nas cores vermelha e incolor, posicionadas 

nas laterais e traseiras do veículo, Led´s; 

01 (um) – Cj - 08 (oito) – Super-Led’s instalados na grade frontal 

do veículo; 

02 (dois) – Faroletes de Embarque direcionáveis, instalados na 

traseira superior do veículo, utilizados para iluminação do 

embarque da traseira do veículo; 

• MACA RETRÁTIL: 

01 (uma) - Maca retrátil com dois anos de garantia, 

confeccionada em estrutura de duralumínio encaixado e fixado 

por punhos, e sistema automático antiquada, em conformidade 

com a norma da ABNT/NBR/14561:2000 permite a operação 

com no máximo duas pessoas. Pesa peso máximo de 34 kg e 

suporta vítimas de até 180 kg. A maca possui ainda cintos de 

segurança com sistema de engate rápido (mesmo modelo dos 

cintos das poltronas) para fixação da vítima e da maca rígida e 

um (1) cinto de segurança com sistema de quatro (4) pontas. 

Possui esse equipamento sistema de cabeceira móvel com 

posições que variam de 0º a 90º; com base montada sobre quatro 

rodas de borracha de 5'', sendo duas com freio; O ponto onde fica 

deitada a vítima possui colchão com espuma com densidade 33, 

revestido com tecido sintético, sem costuras, impermeável e 

lavável com produtos químicos, e que seja apoiado sobre uma 

grade (estrado) alumínio. Deverá ser apresentado junto com a 

proposta de preços o registro na ANVISA do equipamento acima 

descrito. 

06 (seis) – Proteção tipo bolachas de aço inox para descanso das 

Rodas da Maca retrátil; 

• SISTEMA DE OXIGÊNIO: 

01 (um) - Conjunto de oxigenação composto de régua tripla, 

mangueira de oxigênio trançada de 03 metros, umidificador, 

aspirador tipo venturi, regulador de pressão, fluxômetro e 

máscara de silicone c/ mangueira transparente; 

01 (um) - Suporte para Cilindro de Oxigênio de 16 litros; 

01 (um) - Cilindro de Oxigênio de 16 litros com válvula, 

interligado ao conjunto de oxigenação; 

• SUPORTES: 

01 (um) - Corrimão em alumínio polido, instalado na parte 

central do teto do compartimento do paciente, com três pontos de 

fixação; 

01 (um) - Suporte para soro e sangue, instalado junto ao 

corrimão; 

• CALEFAÇÃO – AR QUENTE: 

Sistema de Calefação – Ar quente, instalado no compartimento 

do paciente. 

• AR CONDICIONADO – COMPARTIMENTO DO 
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R$ 296.100,00 VALOR TOTAL DO CONTRATO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    PACIENTE: 

01 (um) – Equipamento de Ar Condicionado, instalado no 

Compartimento do Paciente. 

• ADESIVAÇÃO EXTERNA: 

Adesivação externa Padrão SESA – PR. 

   

 

 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Edital da Licitação; 

1.3.3 A Proposta do contratado; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

  2 REGIME DE EXECUÇÃO/FORNECIMENTO (art. 92, IV)  

2.1 O Fornecimento dar-se-á sob a forma PARCIAL, de acordo com a necessidade da SECRETARIA 

DEMANDANTE, sendo somente pagos os valores relativos ao fornecimento dos produtos constantes 

na Solicitação e efetivamente entregues. 

2.2 NÃO HÁ FATURAMENTO MÍNIMO PARA PEDIDOS. 

2.3 O prazo de entrega dos bens é de 60 (sessenta) dias, contados da solicitação efetuada por E-mail ou 

telefone, pela secretaria demandante. 

2.4 Os itens deverão ser entregues nos endereços constante na solicitação emitida pela secretaria 

requisitante, nos horários das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 16:00h. 

2.5 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 

com pelo menos 02 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

2.6 O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 6 (seis) meses, ou dois terços do prazo 

total recomendado pelo fabricante. 

2.7 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 06 

(seis) meses, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

2.8 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta. 

2.9 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

2.10 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo detalhado. 

2.11 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

2.12 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 

  3 DA VIGÊNCIA:  

3.1  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, tendo início em 11/11/24 e término em 

10/11/25, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021; 

3.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 
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o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de 

culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
 

  4 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS (art. 92, VII e XVIII)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

4.1 A responsabilidade pela gestão do presente contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados 

por ato administrativo próprio do contratante, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no 

art. 9º do Decreto nº 38, de 28 de março de 2023. 

4.2 A responsabilidade pela fiscalização do presente contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão 

designados por ato administrativo próprio do contratante, o(a) qual será responsável pelas atribuições 

definidas nos arts. 10, 11 e 12 do Decreto nº 38, de 28 de março de 2023. 

4.3 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo contratante, que realizará a fiscalização, o 

controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo 

legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 
 

  5 DA SUBCONTRATAÇÃO  

5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

  6 DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO:  

6.1 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o 

valor TOTAL de R$: 296.100,00 (duzentos e noventa e seis mil e cem reais), em conformidade com 

a entrega dos produtos que compõe o objeto nas solicitações emitidas pela secretaria requisitante. 

6.2 O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelos gestores do contrato, 

que deverá ser emitida após recebimento. 

6.3 O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesa que venha ser efetuada pela CONTRATADA 

que não tenha sido expressamente acordada no presente contrato. 

6.4 Para fins de pagamento deverá ser verificada a regularidade da contratada junto ao Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF. Não sendo possível a verificação, a CONTRATADA encaminhará nota 

fiscal eletrônica ao setor de contabilidade, acompanhada das seguintes certidões: 

6.4.1 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e Certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 

6.4.2 Certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

contratada; 

6.4.3 Certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

contratada; 

6.4.4 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

6.4.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

6.5 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem 

que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

6.6 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação; 

6.7 O valor constante no item 6.1 é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o contratado não tenha concorrido para tanto, 

fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela contratante, entre a data do 

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = (6⁄100) I = 0,00016438 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 

  7 REAJUSTE (art. 92, V)  

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA ou outro índice que 

apresente maior vantajosidade para a administração pública, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.9 Para solicitação de reajuste, deve-se atentar para a cláusula de reajuste de preços constante no 

Termo de referência do Edital. 
 

  8 DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO  

8.1 Diante da hipótese de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial do contrato, os preços 

contratados poderão ser revistos, de acordo com as regras estabelecidas na legislação. 

8.2 O reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, para mais ou para menos, se justifica nas seguintes 

ocorrências: 

a) Para mais, na hipótese de sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi contratado, ou ainda, 

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica (probabilidade 

de perda concomitante à probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual. 

b) Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar muito superior ao valor do mercado, ou, ainda, 

quando ocorrer o fato do príncipe. 

8.3 Para solicitar o reequilíbrio não poderão haver empenhos com pendência de entrega referentes aos 

itens objetos do pedido. 

8.4 Os pedidos de reequilíbrio não suspendem a entrega de itens já empenhados. Os pedidos de 

reequilíbrio analisados, serão considerados para os pedidos posteriores a decisão final da Autoridade 

Competente. 

8.5 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar no Setor de 

Compras e Licitações, de preferência via e-mail: licitacaosaojorge@gmail.com, toda documentação 

abaixo: 

a) Planilha de Custos informando sua margem de lucro no fornecimento do(s) produto(s) contratados 

e o preço a ser reequilibrado, conforme modelo simplificado abaixo: 
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PREÇO CONTRATADO 

Descrição do produto 
A Valor registrado no Contrato R$ 0,00 
B Custo Unitário (NF nº ....... Data ...../....../..........  R$ 0,00 
C Total de impostos/tributos ........% R$ 0,00 
D Total de custos fixos ........% R$ 0,00 

VALOR FINAL (VF) = A – (B + C + D) 
E Margem de lucro .......................................................................................................... % 

MARGEM DE LUCRO (%) = [(RECEITA – CUSTO TOTAL) /RECEITA X 100 
Onde: 
RECEITA = VALOR FINAL (VF) 
CUSTO TOTAL = Soma do valor pago no item, do imposto/tributo e do custo fixo (B + C + D) 

PREÇO ATUALIZADO 

Descrição do produto 
A Valor registrado no Contrato ou ARP R$ 0,00 
B Custo Unitário (NF nº ....... Data ...../....../..........  R$ 0,00 
C Total de impostos/tributos ........% R$ 0,00 
D Total de custos fixos ........% R$ 0,00 

VALOR FINAL (VF) = A – (B + C + D) 
E Margem de lucro .......................................................................................................... % 

MARGEM DE LUCRO (%) = [(RECEITA – CUSTO TOTAL) /RECEITA X 100 
Onde: 
RECEITA = VALOR FINAL (VF) 

CUSTO TOTAL = Soma do valor pago no item, do imposto/tributo e do custo fixo (B + C + D) 
 

b) Cópias das notas fiscais referentes ao mês de julgamento da licitação, informando sua margem de 

lucro no fornecimento do(s) produto(s) contratado(s), bem como cópia das notas fiscais referentes 

ao período de realização do pedido 

c) O valor reequilibrado nunca deverá ser superior ao valor máximo estipulado no edital da licitação, 

para a garantia do equilíbrio econômico-financeiro. 

d) Cópias das certidões vigentes: i) Certificado de regularidade do FGTS; ii) Certidão de débitos 

Trabalhista; iii) Certidão de débitos relativos aos tributos Federais e à Dívida Ativa da União; iv) 

Certidão relativos a débitos tributários e dívida ativa Estadual; v) Certidão de débitos relativos a 

débitos tributários e dívida ativa municipal; vi) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCEPR - 

no site http://www1.tce.pr.gov.br/ (Consulta de Impedidos de Licitar); vii) Tribunal de Contas da 

União - TCU em consulta consolidada de pessoas jurídicas que reúne os resultados das certidões no 

TCU - Licitantes Inidôneos; CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas, no site https://certidoes- 

apf.apps.tcu.gov.br. 

8.5.1 Na ausência de um dos documentos elencados acima, o pedido de reequilíbrio econômico-

financeiro NÃO SERÁ RECEBIDO. 

8.6 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do 

CONTRATADO, cabendo ao Município a análise e deliberação a respeito do pedido. 

8.7 A análise de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro compete ao gestor do contrato, nos termos do 

art. 9º, II, do Decreto nº 38, de 28 de março de 2023. 

8.8 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva 

responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos com o 

intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou 

regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das 

penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 

8.9  Os requerimentos de reequilíbrio econômico-financeiro apresentados pela contratada devem ser 

respondidos no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação do pedido 
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(protocolo). 

8.10 Se o CONTRATADO não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de fato 

superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e o contratado continuará obrigado a 

cumprir os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das 

penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 

8.11 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens acima a 

CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de Custos atualizada, novamente acompanhada 

de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará 

mediante a comprovação do preço pago ao(s) fornecedor(es). 

8.12 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores informados 

nas Planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação contornável, através da troca de 

fornecedores por parte da Empresa, será considerado injustificado o pedido, mantendo-se os valores 

originais. 

8.13 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo Aditivo com os 

preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar para as novas despesas, sendo que a 

atualização não retroagirá a ordens de fornecimento já emitidas. 

8.14  O novo preço só terá validade após celebração de termo aditivo e não terá efeito retroativo. 

8.15 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do Contrato para menos, a 

Administração deverá comprovar a queda dos preços através da juntada de planilhas de composição de 

custos e/ou cotações de preços de mercado. 
 

  9 DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:  

9.1 Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotações 

orçamentárias desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este exercício, 

podendo ser alterados mediante termo aditivo de acréscimo de dotação orçamentaria. Sendo: 
Cód. Órgão Código da Despesa Nome do Órgão da Despesa Cód. Da Categoria Econômica Nome da Categoria Econômica 

45 3598 SECRETARIA DE SAÚDE 449052520000 
VEÍCULOS DE TRAÇÃO 

MECÂNICA 

45 4545 SECRETARIA DE SAÚDE 449052520000 
VEÍCULOS DE TRAÇÃO 

MECÂNICA 

45 5111 SECRETARIA DE SAÚDE 449052520000 
VEÍCULOS DE TRAÇÃO 

MECÂNICA 

 Un. Orç. Atividade Fonte  
0703 35 304 

0703 35 3304 

0703 126 408 

 

  10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:  

10.1 São obrigações da CONTRATANTE, além das previstas neste Contrato, decorrentes da natureza do 

ajuste, as seguintes (art. 92, X, XI e XIV): 

10.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

10.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

10.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

10.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
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10.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

10.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.1.9.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- 

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

10.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

10.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

10.2 São obrigações da CONTRATADO, além das previstas neste Contrato, decorrentes da 

natureza do ajuste, as seguintes (art. 92, XIV, XVI e XVII): 

10.2.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

10.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.2.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

10.2.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

10.2.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.2.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

10.2.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10.2.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

10.2.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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12 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART.92, XIV): 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10.2.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

10.2.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

10.2.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

10.2.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

10.2.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

10.2.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 

II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

10.2.18 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

10.2.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

força da execução deste contrato; 

10.2.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.2.21 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

10.2.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
  11 GARANTIA DE EXECUÇÃO  

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

12.1.1 Der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3 Der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
12.1.5 Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

12.1.6 Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 
12.2.4 Multa: 

12.2.4.1 Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

12.2.4.1.1 O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

12.2.4.2 Compensatória de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 07 (sete) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

12.6.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.6.2 As peculiaridades do caso concreto; 

12.6.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.6.4 Os danos que dela provierem para o Contratante; 

12.6.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

12 

 

 

 

 

 

 

 

 
12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

12.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
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o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 

  13 DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART.92, XIX):  

13.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

13.1.1 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixada para o contrato. 

13.1.2 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 
13.2 Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

13.3 Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3 Indenizações e multas. 

13.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau (art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021). 
 

  14 DA GARANTIA DO PRODUTO:  

14.1 A contratada deverá oferecer garantia mínima de 12 (doze) meses contra quaisquer defeitos de 

fabricação. 

14.2 Durante o período de garanta do equipamento, a empresa contratada deverá responsabilizar-se pela 
 

13 

A
s
s
in

a
d

o
 p

o
r 

3
 p

e
s
s
o

a
s
: 

J
O

S
É

 C
A

R
L

O
S

 B
A

R
A

L
D

I,
 E

L
A

IN
E

 C
R

IS
T

IN
A

 J
A

C
O

P
IN

I 
A

R
A

Ú
J
O

 e
 J

O
S

É
 C

A
R

L
O

S
 P

A
U

L
IN

O
 D

U
A

R
T

E
 

P
a

ra
 v

e
ri
fi
c
a

r 
a

 v
a

lid
a

d
e
 d

a
s
 a

s
s
in

a
tu

ra
s
, 
a
c
e
s
s
e

 h
tt
p
s
:/
/s

jp
a
tr

o
c
in

io
.1

d
o
c
.c

o
m

.b
r/

v
e

ri
fi
c
a
c
a

o
/B

5
C

1
-9

2
5
E

-7
1
D

2
-2

B
9

E
 e

 i
n
fo

rm
e
 o

 c
ó

d
ig

o
 B

5
C

1
-9

2
5

E
-7

1
D

2
-2

B
9

E
 



 

OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 18 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

embalagem, retirada, devolução/reinstalação do equipamento se for o caso, bem como encargos 

relacionados ao atendimento em garantia do produto sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO DE SÃO 

JORGE DO PATROCÍNIO; 

14.3 Caso o equipamento instalado apresente defeito de fabricação irrecuperável a empresa contratada 

deverá providenciar a troca do mesmo no prazo máximo de 05 (cinco) dias. 

14.4 No caso de substituição dos equipamentos, as novas unidades terão os mesmos prazos de garantia 

originalmente dados aos substituídos, a contar da data do recebimento definitivo. 

14.5 Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete, serão de inteira 

responsabilidade da contratada. 
14.6 Essa cláusula aplica-se apenas a equipamentos e material permanente. 

  15 DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS:  

15.1 Este contrato é regido pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/21, suas alterações posteriores e 

outras normas aplicáveis. De forma subsidiária, também se aplicam as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 11.09.1990, conhecida como o Código de Defesa do Consumidor, bem como no Código Civil 

Brasileiro e em outros regulamentos relacionados ao objeto, inclusive na resolução de casos omissos. 

  16 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO:  

16.1 Fica assegurado ao MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, o direito de revogar a 

licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou 

anulá-la em virtude de vício insanável. 

16.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 

diretamente dele dependam. 

16.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 

expressamente os atos a que ela se estende. 

16.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

16.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 

contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

16.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 

interessados. 

16.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório 

e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

16.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito do MUNICÍPIO DE SÃO 

JORGE DO PATROCÍNIO. 

  17      DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:  

17.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 

12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das 

partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a 

aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de 

modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 

equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 

deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 

mesma forma. 
 

18.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
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19 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

20 DAS ALTERAÇÕES: 

21 DA SUCESSÃO E DO FORO: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

18.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

18.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

18.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

18.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá- 

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

18.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 
 

19.1 Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais: 
19.1.1 A CONTRATADA não poderá ceder a terceiros as obrigações oriundas deste contrato, sem 

prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE. 

19.1.2 Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, 

previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre o fornecimento objeto deste Contrato. 

19.1.3 A abstenção por parte do MUNICÍPIO da utilização de quaisquer direitos ou faculdade que 

lhe assistam em razão deste contrato e/ou da lei não importará em renúncia destes mesmos direitos ou 

faculdades que poderão ser exercidos a qualquer tempo. 

19.1.4 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 
 

20.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

20.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 
 

21.1     Fica eleito o foro da Comarca de Altônia-PR para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 

nº 14.133/21. 
 

São Jorge do Patrocínio – PR, 08 de novembro de 2024 
 
 

JOSÉ CARLOS BARALDI 

CPF/MF Nº 409.020.649-91 

Contratante 
 

 

 

 
 

Testemunhas: 

FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA 

CNPJ/MF Nº 77.396.810/0001-33 

Contratado (a) 

 
  

ELAINE CRISTINA JACOPINI ARAÚJO 

CPF: 032.018.679-26 

JOSÉ CARLOS PAULINO DUARTE 

CPF: 894.729.939-15 
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